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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL ÜE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS

LEI DE N» 36/99,15 DE JUNHO DE 1999.

«DISPÕES SOBRE OESTATUTO EOREGIME JURÍDICO DOS
FUNCIONÁRIOS PÚBUCOS DO MUNICÍPIO DE VILA NOVA
DOS MARTÍRKfô^".

O PREFEITO MUNICIPAL DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS, Estado do
Maranhão. ^ . .

Faz saber, que a Câmara Municipal de Vila Nova dos Marlinos, fetado do
Maranhão, porseus membros, aprovou e eu sarrtíono a seguinte Lei:

^ TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artiga 1«) - A partir desta Lei lica ins6luido o le^ jurídico único dos
funcionários públicos do Munidi» de VHa Nova dos Mart&iosrMA.

Parágrafo Único) •Éde natureza estatuto olegime jurídico do fündonalisnío,
face à Administração.

Artigo. 2") - Funcionário, para efi^ (tosta Lei, é a pessoa legalmente investida
em cargo público deprovimento etofivo ouemcontíssâo.

Artigo. 3°) - Cargo é o coreto de deveies, atribuições e responsabifidades
cometidas a uma pessoa.

§ 1®) - Os caigos púbicos, acessíveis a todos os brasiteiros, natos e
naturalizados é criado por tei. <x)m dencntínaçâo própria, vendmento ps^o pelos cofres
públicos, para provimento em caráter^tivo oucormssão.

Artigo. 4®) - O vencimento (tos cargos corresponderá a padrões básicos,
previamente fixados em lei.



^itiqo. S") - Classe do ^nipamento de cargos, de atribuições de mesma
.íaiureza, oe denominação idêntico tte mesmo nível de vencbnento e semdhantes quanto ao
grau difteuldades e responsatriüdade das atribuições.

Artigo. 6'') •Série de classes éoconjunto de dasses de atribuições de m^ma
natureza, escatonadas quanto ao grau de dificuldades elesponsabBidades que compreendem
ao padrão básico de vencimento.

Artigo. 7") -Grupo ocupacionai éoelenco de cargos qi» guardam entre si certa
simiiitude, natureza e grau de dificuWade.

Artigo. 9>) •Évedado oexercido gratuito de cargos públicos.

TÍTULO II
^ DO PROVIMENTO EDA VACÂNCIA

Artigo. 9") - Cargas púbricas municipais nS) provklas par

i - Nomeação
II - Promoção (ascensão tundonai)
III-Readaptado
IV-Reintegração
V-Aproveitamento
VI-Reversão

Artigo. 10") - Compete ao prefeito munidpal prover por direito por decreto, os
cargos públicos respeitados pr^iições legais.

Parágrafo único—O decreto de provimento deverá cont2ffnecessffltfflnente, as
seguintes dedicações, sob pena de nulidade do atoe tesponsdrSdadede quem derposse:

I- adenominação do cargo, grupo ocupadonal, ciasse e referência para a qual
será nomeado o servidor.

II - Caráter da investidura

lli-O fundamento legal

SEÇÃO!
DA NOMEAÇÃO

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo. 11®)-A nomeação force-a:



ser provido.

- Caráter Efefivo. cara cargo de gravemente Efetivo. ,
i- Pm comissão, quando se traterde cargo, an wrtude ler municipal, assim deva

Artiao. iy) - não poderá ser nomeado para císgos púbicos munta^l, aquete
que houver sido condenado por furtos, roubo, abuso de conf^. feltoa <^"Jnta.falsidade ideológica OU crime comefido contra aAdministração Pública ou àdefesa nacK) .

SUBSEÇÃO
OCONCURSO

Artigo 13> Os Cargos Píibfico serão acesshtós a todos os brasHeiros que
-oreencham osrequisitos est^tecádo rreste lei.

Artigo 14®)- Aprimeira investidura em cargo de proftònwrto efetivo, efetuar-se^
mediante concuiso púbico de provas escrita e. subsWiffliamente. de |*ov» ora® ou psíquicos-
orais.

Artigo 19»)- Aaprovação no concurso não cna dir^ ànomeação, mas está.
quando se der, respeitará aordem de ctessificação dos candidatos hátfrtedos.

§1"- Terá apreferência na para nomeação em caso de emfHte na clasaficaçâo.
ocandidato já pertencente ao serviço público municipale um w

§ 2®- Se oconer entoste de candidatos nâo pertencente ao serviço publico
municipal, decidir-se-á favor do rt^ jovem.

Arti^ {M)s^vgff-se-â na re^!ação do concursos, sem prejuízo de outras
seqüênda ou cond^Ses reguiamentares, asseguintes norm^:

I- Nâo se fmt^lcsã edtiá psa provtinento de qualquer cargo, enquanto
vigorar oprazo de validade do concurso anterior para omesmo cargo, se ainda houver
candidatos aprovados e não convocado para a 'mv^Stiura

II- Independerá de Dttfle de idade a"msciiçãD «to concurso ao ocupante de
camo ou função pública municipai. _ , , « , . -i. ^

III- Os concursos serão re^zados qumido a MmBÚsli^^ felgar oportuno e
terão validade de 1(hum) ano. acritério da AihiMtrstraçao. .i .,.. ,

IV- Os fShàa dmieião conter exis^ncia ou condições que possibiMern a
comprovação, por parte do csvdidato. <fas qu^Bc^ões e lequi^s constantes d^
especificações dos cargos.



SUBSEÇÃO Ul
APOSSE

Artiao ir)- Fosse è a aceitação exjHBSsa das atrilwiçôe^
responsaollidades inerentes ao cargo público, comocon^mteso^bem servir, formalizado
Sassinatura do termo com aautoridade competente pelooempossado.

Parágrafo Únicoífêo tiaverá posse nas casas de Progressão de Ascensão
Funcional.

Artigo 1ff> S6 poderá ser empossado em cargo púbBco quem satislazer os
seguintes requisitos:

I- Ser brasileiro nato ou naturalizado.
II- Ter completo 18anos de id^.
III- Estar em gozo osdireitos políticos.
IV- Estar quite com asobrigações itülitares.

, .«su-r

habilitação legal exigida.

§1». Aprova das condiçfiesoque se roerem os incisos I, II. III. ÍV. deste arfigo,
será dispensadaquarxlo se tratardeocuparrt^í^pfflj^

8y-Ochefe do exearfivo poderá lixar os Hrrates de tdade para mg^ nas
diferentes de serviço pübBoo munfcipal. respeitendo o&nte do mcso 11 do iwKente Artigo.

Artigo 19")-No ato da posseocacKficteto poderá, porescrito.se éfituiar em outro
cargo oufunção pública.

Paiánafo Únlco«8 a li^iátese for a de que sobrevenha ou possa sobreviracumulasâo iS:».!!««, esb se6asab.8w
22, se comprove Inexistiraquela.

Artigo 20®)- São competentes para dar posse:

I- O prefeito munidpal. os chefes de óri^as que forem diretamente
subiardlnados. <. . ..

II- OSecretáriode Adritinfetiação do Prefeito aos füncionárws em geral.Parágrald Único-O fündonátio dedararà, pp Ipiran tíJrigatoriarirentB no
termo de posse, os bens evdores que consiaiwnseu pabfoiOnto.

A



Artigo 21®)- Cumpri à autoridade qi» der posse verificar, sob pena de
jBsponsaraiidade, se foiem satisfeito as condições legais pare aBiweshduia.

Artigo 22?)- Aposse deverá verificar-se no prazo de 30 (Irinta) di^contados na
puDllcaçâo do decreto de nomeação na mpressa oficial locd, na Ma desla, por edibi afixado
naporta da prefeitura.

§1"- Este prazó poderá ser prorrogado por 30 Orinta) dias, desde que ointeressado orequeira, justificadanienlB, antes témwioi» prazoficacte neste aitoo.
§2»- Se a posse não se der dentro no prazo pievfeto, oato da nonreaçao ticara

automaticamente sem efeito.
IV

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Artigo 23Í')-Estágio Probatório éopwiodo rte 730 b^ecenbK eirtota) dias de
efetivo exercício de functonário nomeado pata concurso pata car^ de ptovanento efetivo, no
qual aadministração apufa asquaSdades do servidoresuas aptidões para oexercício do cargo
e julga conventónda noserviço.

Parágrafo iJnIco-Os requisitos a serem apurados no período estágios
probatórios são os seguintes:

i- Idoneidade.
II- Disciplina.
III- Pontualidade.
IV- Assiduidade.
V- Eficiência.

Artigo 24®)- Constatados p^os di^ de tepatãcSes o não contorirrento dos
requisitos previsto na Artigo 23, porfendon^ suM» «> Prd)atório, oPrefeito baixará
o decreto exoneração.

Artigo 28®)- Ficará disp&isado o novo Está^ Probatório otundonário que, já
tendoestabifidade fornomeado poroutrocargo PMico Kfonil^taL

SUBSEÇÃO
DO EXERCÍCIO

Artigo 2Í«')- Exercido é o pwíodo do fôtàgio de (Mempenho efetivo das
atribuições de determeiado caigo ou funç^.
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Artigo iry oinício, aintenupção eominído do exercicta. serâo registrado no
assentamento individual do ftificbnário-

Paitgiafo ÚnIcrhO inldo do exercício eas a»Braç6es <iw
co^-cadas do (naSo em W ««- ««i* ° "*"*»•
Administração dePessoal.

Artigo 28> Ao chefe do órgão para onde for designado ofoncionéiio, compete
dar-se exercício.

Artigo 29»y- Oexercido do cargo terá iiicio dentro do prazo de 15 (quinze) dias.
começados da:

j. Data da publicação oficial do decreto, no caso de reintegração.
11- Data daposse, dem^cKos.

11-.ofondonâiio que não entrar emex^

Artigo 73, de«tà entrar em exercício imediatrenente após de termteo de l®ençaafastamento. ^ ^ g se refere este Artigo, poderá ser prorrogado por mais 15
(quinze) dias, arequerimento do interessado.

Artigo 3tn- OafasiamenlD do íunckitiário do seu óigao para to rer^lcto em
outra, se verificará mediante prévia autorização do Pr^.P«aftn detennmadoeprazo certo.

§1«- Atendida sempre aconvivência do serviço, oPrefeito poderá aitetar a
im» /WSO m»mn»à s«.çí» pam o

funcionáno a e chefia responsável.

Ardoo 31")- O não podaà ausentar-se do fifeinicípio, para estedo ou
prisão de quaiqueíltoureza. com ou sem vencimento, sem prévia autorização ou designação
do Prefeito.

Artigo ayy- o foncfonàrk) designado para estofo ou °
município, com ô?!s para os cofres municipais, torá obrigado apresto serviços ao peta
menos 02 (dois) anos, devendo serKsãiado termode compronusso.

Parágrafo ÚnIcoJIio cumprinrto esla obrigação será o
quantia total <SS^oomaviagem, mclumdo os vencferentosoas vantagens recebidas.
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vencimentos ouvantagens docargo.
§1».oluncionàtk) não poderà peimaneeeràde outro Oigio trais de 04 (qu^^

anos, de serviço eletivo tmmutik:ipio.ajn^^^tte^^- funcionários com

comissionado.

Artigo 34®)- Onúmeros de dias etn que ofandon^ ®*^Sl^ràmreidér^o
termos do, §1» do Artigo 33, gastar com pata reassumiroexertído
•^ara todos os efeitos, como de efetivo exercícto.

Parágrafo Único-Oprazo aqt» se refere este artigo não poderá ser supenor a
sete (07) dias, contadas apartirda dispensa ou exoneração.

íArtinn TVW Preso BBventivasnente ou em fiagiante. pronunciado crtnm

SUBSEÇÃO>A
DA SUBSTITUIÇÃO

Artigo wy Asubstituição será automática ou dependerá de ato da
Administração.

§1°-Asubsl^içâo será graluHa. sávc se excedera30 (trinta) dias, quando será
v^muneradapor^o^o^^^ paa determinado cargo ou farx^. não esteja prewsta a

neSSé dSSS^NÃ dia
da substituição. ^ poderá, durante otempo da suteBlujc&) °
vencimento do cargo de que fortHular. sdw nos casosdetençãogr^fi^ederom^ovencimento ao ^ excepcional, atendida aconv«ônoia da
cargo ou tençâo de Direção ou Chofia poderá ser à
como subsBtuto para outro caigo wi função de mesma i^meza. ate ^

aumcw.^ porto, os tíilos

da sul)stitüição.



SEÇÃO11
DEPROMOÇÃO

SUBSEÇÃO1
DISPOSIÇÕESGERAIS

ArtigoPromoçãoéaelevaçãodoftitrcionàrioefe^o.pelocritériode
merBCimento.àciasseImediatamentesuperior,dentrodamesmasereidedasses.

ArtigoOfuncionáriopoderáconcorreràpronroçâo.porém8^®;
aosrequisitosespeciaiseàhabiitaçâolegalexigidasparaodesempenhodocargo,emle
municipal.

wArtigoWyOfuncionàriopromovidoreinkáatáàcontagemdetemponaclasse
superior,paraefeitodenovapromoção.

ParágrafoÚnicoíde365(Itraentossessenfâdnco)diasdeeletivoexercíciona
classe,ointsrstictominimojaraconcorrerapromoção.

Artigo41»).Ochalédoexecutivoconstituiráacomissãode^
reuniránosmesesdeOutubroaDezembrodecadaan^paraprepararalistadepromoção, semprequehouvercargosdestafoimadewamserpromovK)^

81».ConrissâodePromoçãoorgarnzaàp»aclasseumalistade
habitadosàpromoção,porordemdedasstlicaçêoobtidaenoboletimdemerecimentoaq

ctettaçs.í.««.»
funcionárioquesejulguepr^idicadopoderárecorrerparaoPrefeitonoprazode15(qumze)

§3».Aslistaquetrataroparágrafo1°desteArl^feriopor1(um)ano,contando
desuadivulgaçãoproduziráseusefeitosapartirdo1»(primeiro)diadonão
seguinte.^^^^^cwiádeiadopromovidoofuncionárioquevier
falecersemquetenhasidodecretado,noí»azoiegal,apsomoçãolhecabia.

Artigo4y>-declarosemefeitodepromoção,seiáexpedidonovodecretoem
benefbtoaquemtenhadéeito.

81®.0fundonátk)qrretinhasuapromoçãodecretadaindeiridamentenãoficarà
obrigadoaresirtuiroque,emdecorrênciativerrecebido,salvoseficarprovadaautilizaçãode
meiosfraudulentosparasuaobtenção.



í 2»- O funcionário suspenso, nâo concorrerá à
,aezentosesessentaecinco) dias, contados do término do cumprimento da penalidade.

Parágrafo Onlco^ tundonáiio dassificado àpromoção SSrtrfo
suspensão, não será promovido, só podendo concorreranova promoção depois de decorrido
prazo previsto neste arfigo.

/Aitiao 44**V Ofüncionáno Que não twa* em ©íoicício, FKS^vas tãopelo ^ 61 d«l. BBIuh n» P04=^

subseção II
DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO

Arfigo dS»)-Para concorrer àpromoção por meieõmento. deverá ofunwrairo
comprovar capacidade funcional para oexeicicio dasdistra»^da^T foma así
ainda, obter um número minimo de pontos no boletim de merecimento, na forma a
estatreledda em regufâmento.

§ l». AComprovação da capacidade funcional, far-se-á através de provas de
conhecimento. .

§2®- OBolefim de Merecimento apurara unicamente:

I- Assiduidade
II- Pontualidade

III- Elogios

V- Cui^^e treinamento relacionados com as atribuições de classe que
estiver ocupando ou daclasse a que concorrer.

§3^- As provas terão peso 3(três) eoBoletim. 2(dois).
§4®- Omerecimento é adquirido na classe.
§y- Nâo será ctes^ficado para promoção por merecimento oservi^r que nao obtiver,

em cada uma das provas, pelo menos 50% (cinqüenta por cento) de seu valor totel.
Artigo 4y- Ocorrendo ento^ w dassificaçao por mereomento, terá

preferência, sucessivamente, oque obtiver maior número de pontos nas provas, ode maior
prole e Omais idoso.
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SEÇÃO in
DA REINTEGRAÇÃO

Artinn A7»v Aleíntãaracão é o reingrKSO do fundOTário eslável no setvi^
público, quando imaMada asua demissão com ressarcimento dos pr^uizos decorrentes do
afastamento.

e1».Areintegração decorrerá sempre de dedsão adnAiislia&/a ou í®-
§2>- Adecisão admirústratrtfa que determinar aremtegraçfc do iimconáno. se

sempre profettoo em recurso voluntário do interessado, interposto tempestivamente.
Arfioo 48»V Areintearaçâo será feto no cargo antertormente ocupado, se este

vendmento equivalente, respeitada ahabilitação profissional.

^ Artigo 48»)- Reintegiado olunctonáito, quem lhe
exonerado ou. se ocupava outro cargo, aeste setá reconduado. sem dierto àmdenrzação-

Artigo 50®)- Ofijnctonàrio reintegrado será submefelo a inspeção médica e
aposentado, secortsideraido incapaz.

SEÇÃO iV
DOAPROVEfTAMENTO

Arfigo 51»)- AproveSamento éoremgresso no serviço público de funcionário em
disponibilidade.

§ f. Quando ibr restabelecido o cargo de cuja extinção decorrer a
disponlbilkiade.

ll-Quando houver necessidade de prover o cargo aitenormente declarado
desnecessárk).

§2®- Oaproveitamento dependerá de comprovação de capacidade física e
mentol.

Artigo 52»)- Havendo de um conconente àmesma vaga, terá preferência o
de mas disponiblMade e, no caso <te empate,ode mais tempo de serviço pubiico.

Aitiao 53°)- Será tornado sem efeito o aproveitamento e cessada a
disponibilidade, se ofúndonàrio não tomar posse no prazo legal, salvo no caso de doença
comprovada em inspeção médica.

10



Parágrafo Únteo4»iwada a incapacidade definida em inspeção médica, o
fundonário será aposentado. SEÇÃO V

DA REVERSÃO

Artigo 54">). Reveisâo éoreingresso no serviço público do funcionário
aposentado, dando insubsistentes os motivos de aposentadoria.

Parig»to (»»»<•«. we a se elBte. é seoessàne q«e o
aposentado:

.««"»•*>«

lemi» (te aívkiade se. do »» masfflto, ou 30
^ lll-Seja julgado apto em Inspeção medica.

Artigo 5y>Areversão far-se-à pedido ou °ex-ofriclo°.
Parágrafo Único-A revere^ -ex-officio" não poderá dar-«e em classe de

vencimento referente ao provento da inatividade.

SEÇÃO VI
DA READAPTAÇÃO

Artigo 58> Readaptação éainvestidura do funcionàtio efetivo em cargo de
atribuições mais compatíveis com sua capacidade totelectualefisfca.

§1». Aleadapt^ dependerá da erdáência de vaga eserá feita apedido °ex-

§y-Areadaptação não aanefaá aumento nem decesso de vencimento.
CAPÍTULO n

DA VACÂNCIA

ofiicio
\

Arfigo sn-Avacância do cargo decorrerá de:

I-Exoneração.
II-Demissão.
III-Promoção.
IV-Ascensão.
V-Aposentadorla.
VI-Posse em outro cargo inacomodável

11
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VIWFalecitneDto.

Artigo 58')- Dar-se a exoneração;

I-Apedido.
ll> Ex-ofRcio:

a)- Quando se tratarde provirrento em comissão ou em sub^çâo.D)-Quando não satisfeitas as condições do Estágto probatório.
cy No caso do §1°do Atligo 29.

Artigo S9®)- Avaga ocorrerá na data:

em que ofündonáito con^leta 70 (setenta) anos de idade.

a> Date^que^o cargoecotoedertoteçâo parao seu provimento, ou da que
determinaresta úlfima medida, seocargo jáesftrerciiado. concederacesso

b)- Do decreto que promover, aposentar, exonetw, demíirou conceder acesso.
IV- Da posse emoutro caigo de acumulação pruMa.

TÍTULO III
DOS DIREITOS EVANTAGENS

Artigo 60®)-Aapuração do tempo de serviço far-se-á em dias.

§1»- onúmero de dias será convertido em anos, considerando oano como de
- (frezentiBeog restantes, até 182 (cento
w>ião será computados, arredondandoee para um ano. quando excederem este numero, nos

casos decálculo para efeito deaposentadoria por

Artigo 61®)- Será conádeiado como de efetivo exercício o afastamento em
virtude de:

I" Férias
II- Casamento, até 8(oito) dias consecutivos contados da realiação do a^
III- Luto pelo faledmentD do p^, mãe, cônjuge, tfflro ou irnião, a8 (oito) dias

consecutivos a contardo fetecíTOnto. ,
IV-Ucença poraddente em serwço ou doença profissional.
V- MolésBa comprovada, ató no náoãao de 02 (dws) dias do mês. nos termos do

"Artigo 105".
12



X. B®»» ®«w. * 1»^'* «™. ««^ ™""®°'
Estados edos Munioipios, inclusive da Administração Indireta.

Artigo Sry Para efeito de aposentadoria e disponibSidade. computar-se-á
integralmente;

Wtempo de serviço pütrfico federal, Estadual ou Municipal, inclusive os
autárquicos. ^ ^ ou sem qualquer outra

"forma de admissão, desde que remunerarlo pelos cofr^
III- Operíodo de senriços atvo nas Forças Armadas.
IV- Otempo em que ofenctonârto esteve em depontoadade.

Parágrafo Únlco-0 tempo de serviço não prestado ao Município, somente será
computado àvista de cerSdâo passado peto órgão competente.

Artigo 63»)- Operíodo de exetcícto de mandato fertera'o" Estadual, seta
contado como tem% de serviço apenas pata efeito de promoçãoeaposentadona.

Artigo 64")- Évedalaasoma de tempo de serviço simultaneamente prestado.
CAPÍTULO II

DAESTABIUDADE

Artigo 65»V Ofenctonârto ocupante de cargo de provimento efe^^
estabilidade após M(dois) anos de exercicto, quando nomeado |Wconcurso eapós 5(anco)
anos de exercício, quando nomeado em caráter efetivo sem concurso.

§1».Aestabilidade diz respeito ao sennço púMcoenãoaocagO-
§2»- Odisposto neste artigo não se apica, em qualquertapótese. aos cargos em

CAPÍTULO m
ASFÉRIAS

Artigo 66P)- Ofuncionário será demilido, quando eslàifel, em
judiciária ou mediante processo adtrãnistrativo em que se lhe tenha assegurada ampla

13



defesa. OArtigo 66 pertence ao Capitulo II da EstabiMade. OCapítulo Hl. As Férias, apartir do
Artigo 67.

Artigo 67»)- Ofuncionário gozaiá, obrigatoriame^. 30 ™^2)'dea. Mas p«"'Lidas de acorto com «ola 0.»^
seiviço. com paganento de mais um terço da remuneração.

período aquiâ/o;mS °
^ SÍS da °

direito às férias.^^ ^ f̂tincion^ terá direito ao vencimento, ao salário familia.
ariobaa.co,B,yda^^.a^ç™»»^^

órgão em que servirofuncionáik).

Artigo 69»). Oiuncionàrio em gozo de férias nio será obrigado ainterrompê-la
por motivo de promoção ou ascensão.

Articm 7(^V Peidetà odireito às férias ofurtctonárío que no período aquisitivoto«r sazadc a^ da (B «ws)ai^ W
Ie11 do Artigo 74. bem como porqualquer penodo. adoincisoVdoArtigor4eao«niuu

Arfigo in Ofuncionário, ao entrar em férias deverá comunicar ao chefe
imediato seu endereço eventual. CAPÍTULO IV

DA LICENÇA ESPECIAL

Artigo irv Apôs cada decênio de efetivo ertoeádo i» seiviço púbico
ao funcionário que as requerer, conceder-se^ Licença Especial de (seis) meses, com todos
direitos evantegens de seu cargo efetivo.

Artigo 73^Odireito àUcença Espedal não tem prazo para ser exercitado.
Paiágiafò Únlcoí»ara efeito de aposentatoria será contado em dqbto otempo

de Licença Especial que ofunrsonário não ftouver gozado.
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CAPÍTULO V
DASLICENÇAS

SEÇÃO I
OAS DISPOSIÇÕES GERAIS

I

Artigo 74®)- Conceder-se-á licença:

i-Para tratamento de saúde.
II- Por motivo de doença em pessoa dafamília.
lil- Para repouso a gestante.
IV- Para serviço militor.
V- Para otrato de interesses partlcuiares.

Ardgo 7S>y Terminada a licença, ofundonário reassumirá imediatamente o
exercício, ressalva oprevisto no Artigo 77,

Artigo 7ff*)- AIfeença corwedida dentro de 60 (sessenta) di^, contados do
término anterior, será considerada prorrogação desta.

Patâgiato ÚnlcoO pedido deveiá ser apresentado ° SS
licença, se indefen® o. contar-se4 como de licença operíodo compreendido entre adata do
término eado conh^mento olicia! do despacho.

Artigo TT^ Otundonáiio não poderá permanece
a24 (vinte equatro) meses, salvo i»s casos do maso IV do Artigo 74, do mcBO II do Artigo 86
e do Artigo 96.

Artigo 78»)- Acompetência para <»ncessão de íoença ^
>do Artigo 74, será do Prefeito ou de outra autoridade definida em regulamento ou no Regimento

Interno da Prefeitura.

Artigo 7y)- Ofendonário, ao entrarem ficença, comumcaa wchefe imediato o
local onde poderá serencontrado.

Artigo 80»>- ADoença dependaite de Inspeção médica, s^ concedida peto
prazo indicado no laudo, findo oprazo, haverá nova inspeçãoeobudo médico concluirá pela
volta ao serviço, pela pronogaçâo da Doença ou pela aposentadoria.

SEÇÃO n
DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

15



Alfigo 81')-Alicença para tratamento de saúde será apedido ou ex-officio.
§1®. Num enoutro caso éIndispensável ainspeção médica, que deverá realizar-

1 «-4 ««an»
junta médica.

Artigo «Py No cuiso da licença, ofundonàiio abst^
atividade remunerada, ou mesmo gratuita, quanto esta seja
cassação imediata da licença, com perda total do vencenento conespondente 30 periCOO ja
gozado esuspensão discipflnar, em ambos casos.

Artigo 8J> No curso da licença, o funcionário poderá ser examinado a
requerimento ou ex^. ficando obrigato a««a^^^JdSdeTiuSnS

: pnsiderado apto para otrabsáho. sob pena dese apurarem como faltas os dias de ausenaa.
Artigo Wy Bqrirado oprazo do Artigo 77, ofandonário será submetido anova

inspeção médicaeaposentado, se for julgado fováfito paraoserviço pífolk».
Parágrafo Únlco4ía hipótese deste artigo, otempo necessário à inspeção

médica, será considerado como de pionogaçâo.

Artigo 8S°y- Ofuncionário que se recusarasubmeter-^ aiiwpeçSo médícá. será
punido com pena de suspensão, que cassará Bo logo se verifique ainspeção.

Artigo Sfi®)- Será com vencimento ínte^alicença cMicedida ao hmcionário.
1- Paratiírtanrento de saúde. .
n- Acometido de tuberculose ativo, ^enar^ ment^. neoplasia malgna. jrenfigo

•òllatico cegueira, lepra, paraaisia ou cardiopatia grave, doença de Padnnwn, espondBose.
111- Addentedos em serviço OU atacado de doença proficional.

Parágrafo Único-A doença que se refere oincfeo II, será concedida quando a
inspeção medica não conckil pela necessidade imediato da aposentadoria.

SEÇÃO iii
DA LICENÇA POR MOnVO X DOENÇA EM PESSOA

DA família

Artigo «ry Oluncionàrio poderá obter Boença por motivo de do^ em
pessoa de família, cujo onome conste de seu assentemento iKfividual. como dependente, o



-V

còniuge desde que prove ser indispensável asua assisfêncla pessoal e este rrâo possa ser
jimuifâneamenle com o exercido docargo.

§1®-Provar-se-á doença mediante iríspeçâo medica.
§ 2®- Alicença de tratar este Artigo, será concedida com vendmento integrai

durante os (2) dois primeiros meses, com os seguintes descontos, quando ultrapassa esse
limite: , «. .

I- 30% {trinta por cento), de 2(dois) ate 6(seis) meses.
II- 50% (cinqüenta porcento). <te 6(seis) meses até 12 (doze) meses.
III- Sem vencimento, mais de 12 (doze) até 24 (vinte e quatro) meses.

SEÇÃO tV
DA LICENÇA AGESTANTE

; Artigo 88®)- Âfuncionário gestante serão concedidas 120 (cento evinte) dias de
licença, com vencimento de inspeção médica.

Parágrafo Único-A licencia será concedWa ap»fir do 8® (oitavo) mês de
gestação, salvo inspeção médica em contrário.

Artigo 89®)- Seacriança nascer prematuramente, antes de serconcedaa a
licença. Oinício deste secontará apartirdo parto.

SEÇÃO V
DA LICENÇA PARA SERVIÇO HIUTAR

Artigo 90®)- Ao fúmáonárto convocado para oserviço militar e outros encargo à
segurança Nacional, será concedida licença com vencimento.

§ 1*^ Alicença será concedida à viste do documento oficial que comprove a
incorporação. ^. u

§ 2®- Do vencimento será descontado a importâncte que ofúnaoriár© perceber
na qualidade de Incorpwado. sátiro se ttrero^ado pelas vantagens do serviço militar.

§ 3®- Ao funtíonário deancoiporado, conceder-se-á prazo para não excedente a
07 (sete) dias, para reassumir oexercício sem perda de vemámento.

Artigo 91®> Ao furKáonàrio ofid^ da reswa. aplicam-se as disposições do artigo
anterior, durante os estãgtos previstos pelo regulamento militar.

SEÇÃO VI
DA LICENÇA PARA TRATO DE INTERESSES PARTICULARES

17



Artigo S?)- oluncionâno estávei poderá vencimento, para o
rato de Interesses partkaitares. pelo prazo máximo de 2(dos) anos.

§l». Orequerente aguardará em exeiddo aconcessão da licença, sob apena

AHinn ovv. S6 Doderá ser concedida nova icença para otrato de InterK^s

Artigo 94»h otundonàik) poderá, aqualquer tempo. destsBrda licença.
^go 9S>y Quandoointeresse do serviço exigiralicença poderá ser cassado o

juizo do prefeito.

Parágrafo Único^ssado alicença, ofuncionário até 30 (trinta) dias pata
reassumiroexercício, após divulgação pública do ato.

Ofioí Afiinfâonáfia ou ofuncbnário efetivo, cujo ocônjuge poriuncionàno

estrangeiro terá direto a licença sem vencrmento.

Parágrafo Único-A licença será concedida mediante pedido, devidamente
instruído.

Artigo 9ry AO funcionárk) em comissão não se concederá, nessa qualidade,
licença paro otrato de interesses parficuiares.

CAPÍTULO Vt

DO VENCIMENTO EDAS VANTAGENS
SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Artigo 9»0- Além do vencrmento. poderão ser deferidas tão somente as
seguintesvantagens;

|. Ajuda de custo.
||. Diária.
III- Salário femilia.
IV- Auxílio doença.
V- Gratificações e m»nos.
VI- Adicional por tempo e serviço.

18
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Aitgo 9Sfy E permifela a consignação sobte o vendmento, provento ou
aoicional portempo de serviço.

Artigo 100®)- Asoma das con^nações não poderá exercer a 30% (trinta por
cemo) do vencimento, provento ou adkrional portençro de serviço.

Parágrafo Únlcoíste limite poderá ser elevarlo por a& m (ses^nta por
cento), quando se tratarde vencimento de aquisiçài da casa própriaepensão aliiítonticla.

Artigo 101®)- Aconsign^âo em tolha poderá servir àgarantia de:

I- Quantias devidas à Fazenda PülrBca.
II- Contribuição para montepio, pensão ou aposentadoria, desde que seja em

fevorde instituições sodás. ^ ^
III- Cota para esposae filhos, em curnpiimento<teaecfe^jua>cíana.

^ IV- Contribuição para aqutelç^ <te casa própria, por Wermédk) de Institutos de
previdência de Assistênda. Caixas Econômicas, e demais órgãos do sistema financeiro da
habitação.

SEÇÃO II
DO VENCIMENTO

Artigo 102®)- Vencimento éaretrtouiçâo ê» íuncionáiio peto efetivo exercício do
cargo e correspondente ao padrão fixado naLei.

Artigo 10J*)- perderá ovencimento do cargo efetivo ofenctonàrio:

I- Quando emexercício emcargo de comissão.
II- Quando no exercido demandato elefivo remunerado.
ll|. Quando des^nado para servà* em qu^trerórgão da União, do Estalo, do

^ Município e de su^ autarquia, entidades mfetas. empresas públicas ou fendações,
ressalvados as exceções previstas emiei.

Parágrafo Único41os casos dos incisos Ie II deste ait^, ofunctonário só poderá optar
petos vencimentos do cargo deque for titularefetivo.

Artigo 104^ Ofimdonârio perderá:

I- o venc&nwto do dia senão comparecer ao serviço, salvo motivo legal
II- 1/3 (um terço) do vencimento do dia, quando comparecer ao serviço dentro

da hora, seguinte àmarcada para oinfcio dos trabdhos ou quancto retirar dentro da última hora
do exp^tente.
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in 1/3 íum tercoí do vencimento mensá dufarte oaíastenento, pela iretade

preventiva ou pnsão adtninislrafiva, decretada em caso de alcance raaivereaçâo de dm
público.

§1"^odisposto nos Inci» III eWapica«tambéma(»^de0^
I 2» Nmhim ítesconto se faá no vendmmito qmndo, a sotra do tenro

coiresponde los comparecSmentos depois da hora marcada para otoküodo expedmnte. não

^^ntes da ülfima, serão conluiadascomo misênciai para os efeitos tegais.
Artigo lOy). Seiâo relaSvos ate 2(duas) Hlas duwro omês. motivadas pòr

doenças compravaites medtento inspeção mèifica.
Rartimfe ÚnteoO diefe imediata do fimctonáiio podaá íBtilicar-flie as faltas,para efeto do dispostos no paiágrafol-do Artigo 67.ateoiniBde6feefe)l«rasparaoa^^

no tnínimo de2 (du^)horas por rnês.

Artiao 106»)- Nos casos de faBas sucessivassetão computados, pga^ito dojKconl., osS dmnlni^ . fcWos
inffôdiatamente posteitoies.

Artigo 107°)- As repoações e WenbaçSes àOdescontadasem {«roelas mens^ nio excedentesda1(f (dedma) frarta do

Paiâgralb ÚnictHtto cabító «tesconto parcelado (pando olimcionàrio for
exoneradOj abandorrar ocaioo ou for demifido-

ArUoo 10»^ Overaámento edemms vantagens ahteuhte» tencionàrio, nâopoderá serobjeto de an^, seqüestro ou penlKHa, mando se traímde.

I- Pensão afimenticia.
II- Divida a Fazenda Pübfica.

Artiao 109°)- Os vencknentos dos cargos da câmara municipal, não roerão ser
superiores aos pagos pelas Preteteira. para cargos de aWbuiçâo iguais ou as semelhadas.
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™wpsBça» * ^
público.

anecadaçâo de tributos e muHas.
SEÇÃO Ifl

DA AJUDA [£ CUSTO

,11> « am««. (le «S a.
para serviço fora do munidíío-

se tratar de função poressa forma retifouída.
, Nio »<»n«d»4 ej«te * fanciotóí. posto a4^

on«daaa<la «jktó oajada da Cos» ciando, an» * B-'"»» a

nos casos de serviço não prestados.
SEÇÃO IV

das DIÁRIAS

Ariina ii7>w Aofonóonérioque se deslocardo Município, em objeto de ^tviço,coiHcodar«4 dl^a& da Bdcnilaçâo das daacaaaa <» «Boacn BcloMas
pousada.

Paiágiafb Únlco^fâo se concederá diária durante operíodoquando, nem quandoodeslocarnentoconslitüloxigônciapemmnente no oamodafo^^

Artigo 1iy)-Aconcessão de dóriaeseu valor, será regulamentada por decreto
do prefeito. SEÇÃOV

DO SALÁRIO família
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Artigo11^Seiá concedido salário -famiiia ao funcionário aliva ou inaüvo.
1- Pelo cônjuge do sexofemãiino que não exerça atividade
1- PelooôiSquando inválido ou mantabnentemcapa^sern^dapró^

111. PW fiJn«nor de 14 (quataze) anos eque não exerça atividade
m™» de M

tenda ptóptia.^^ PorfhoinvaOdo ou menbÉnenteínc^íaz, sem tenda jHópria.

ancião eonJníiq^SSKtoS^lSn^^Juntíonàrio. gy. ^^ ^ artigo, considerai renda própria aimportância iguai
ousuperiorao sal^mínhna^ a atividade remunerada suficiente à manutenção do
dependente, aconta prestação iguai ou supeiiorao sal&b mbiima.

Aitiso iiyv Quando amãe ou opai forem fimciot^ios muni^is ativo ou
inativo, evantagens em comum, o^famla será concedido aum eoutro dos pais,
acordo com a dfetribui^o dos benefícios.

Artigo lltiT- Ao pá eamie eqinpatenvse oparbasto. eamadt^. na lalta
deles, o representante legaãs (te incapazes.

Aitino 117^ Ocorrendo ofalwàmento do savidor, osalátto-familia será p^
^aos seus filhos menores, porintermédte da pessoa em cuaguarda se encontrem, enquanto jus;^àconcessão. ^ ^ ^dependente maiorde 18 (dezoito) anos. com amorte do

funcionário, osatorto-famBia passará ser pago diretamentea^.
8r- Passmá aser pago ocônjuge sofrievivertte opagamento do saiário-familia

correspondente ao menor que vivia sob aguarda eosustento do servidor fatecMo, desde queetecon3!aaautoriacãoiudidalpaaman^4Daseroseuieymsava ^ ^ miaflwn aos
8 3». Qyyr o servidor não tenha requerido o saitetoíamilB relativo aos

JeperdMles,o«)«nn«lto|KKla,wM»!^
sustento se OTconirem, operando s«b efeitos dadáado pérfido.

Artino 118°>-Cada crrta do saiâthKfemíBa corresponderá a1% (um por cento) do
Salário Mínimo eserá dmrida a do mSs de apresentação do certidão de nasomento do
dependente.
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Artigo 119T-Osalário4amite swá devido áida seolimcionário não dizer )us no
mês de nenhuma parcela a tituk» de vendmento e provento-

MM 122> Apôs 12 {<I0Z8) mwes conseo#» de Bceflça pm Ijatemen^

a titulo de auxilio, a um mês de vencimento.
Artioo 123T-A dfôpesa com tratamento de addentedo em serviço, coirerá por

conta dos cofes municipais ou de instituição de asásiência social, mediante acordo com
Município. «CÂOVi

DA8GRATÍRCAÇÕES

Artigo 124")- Conceder-seé gratificação de função:

1- Pelo desempenhodo cago de chelto, Direção ou Secretaria de colégio.
li- Representação de Gairinete.

Artigo 12S> GratBícaçâo de refuesentaçâo de gatr&iete será determinado
através de portaria do Prefeito.

Artigo 12f>GraSficaçâ) rte Funçãoéarariruiçâo mensal peto desempenho de
encargo de chefia ooutros que a iei dtóBiminar.

Artigo 127")- Não poderá agratificação de ftmção. oftaictor^ que se ausentar
em viagens de férias, luto. Casamento, doençacomprovada ou seraço obrigator» por let.

Parágrafo Único-É protiAlo concedw gratificação de função, ptío exercício de
chefia quando está atividade for rnerente ao exeidctodo cargo.

SEÇÃO VII
DO ADICIOMAL POR TEMPO DE SERVIÇO

23



do vencimento de seu cargo efeívo.

5 oa(*»)i«l Síwlfc » * •«» ^ ™
a |W«I»' «a aP—a*"^

encontrava na atividade.

CAPÍTULO VII
DAS CONCESSÕES

Artiao 129»»- Sem prejui» do vencimento ou qualquer direito ou rantagem iegal.,,,rtnái4>podSe«ar>o»i«lpa»M>Waias<^^
1- Casamento.i- uasaiiioiHu. .

II- Falecimento do cônjuge, pafe. fiftios e imraos.
III- Nasdmento defilhos.

pagamento das p»sagens pela Pref^ura.

Partarafb Único- Otransporte poderá ser concedido, igualmente a01 (uma)pessoadatem^atnil.nS^.^im^
ArtioA 131"^Aocôniuae. ou. nalffladeb, apessoaque provar ter feto despem

em virtude de falecimento de fundonáiio. ai«Mueconcedido auxíiio-funeral correspondente aum mês de vencmento ou pio

§1». Em caso de acumulação oauxíürMüneral será pago somente em razão do

apresentação do atestado (te òblD no óigao (te admmislração de Pessoal.

Artgo 132f> Overuámento eoprovarto ráo softerao descontos além dos
previstos em Lei.

Ariiao 133®W PoT fólecimento de fimdonário ocoirido em ^
hn Ha eitae Aiiu^lfis. sfifá 0300 30 oôfjuO^ sobievIwentB ou na faltaacidente no desempenho de suas funções, sera pago w»w
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deste, aos dependentes do 3lSlte"a'meK^^ívOTdmanto que
atividade remunetada, uma ajuda mensal equwatente a uz louas,perceba porocasiSo do óbito. ^y^oviM

aassis:tência

_ .sisissssrsassi-sss
em lei.

CAPÍTULO DC
DO MRErrO DE PEnÇÂO

decisão finai.
Parigrafe ÚnleoO requerimento deverà serdecidido no prazo «te 20

improrrogáveis.

Artigo 137^ opedido de reconsMeraçâo será dirigido à^ade que houver
expedidaoato ou proferidoaprimeira decisão, nio podendoserrenovado.

Paiégrafo Onico. Opedido de reconsideração deveà ser decidk^
pras) de 20 (vinte) dias ítniwonDgàvtís-

Artigo 13»*)-Caberá recursos;

^ ,.Quandoopedldodereconsideiaç5onaofo^idortoprazDlegal.
II- Do indeferimento do pedido de «MonskJwa^.
III- Das decisões sobreos recursos sucessivamente interpostos.
e 1». o recurso seià dirtaMo à autoridade ímediatamentB superior àque tirer
® r A •.•iMcekfamMito Mil «««»<» asoendMite, às demaisexpedido oato ou proferido a decsao e, suceswamenK,

autoridades. argumentos será rqeitedo*tnllmine'.

Artigo 13^)-Opedido de reconsideraçãoeorecurso nâo terá efeito suspenswo,
Oque for provido retroagirá, nos ser® efeitos, àdate «to ato impugnado.

Artigo 14(P)-Odireito de pleitear na esfera admSnisttaliva prescreverá:
2



i- Em 05 (cmoo) anos, quanto aos atos de que decorreram demfesâo ou cassação
de aposentadoria ou de dfeponiMidade.

II- Em 60 (sessenta) dias, nosdemais casos.

Artigo 141> Oprazo de prescrição cor>to--sfrà da date
impugnado, quando este for de natureza reservada ou da date em queointeressado dele Iwer
ciência formal.

Migo O pedido de reoonsitteiação e o recurso, quarcto cabwels,
interrompem a prescrfoâo uma única vez.

Parágrafo Único- Aprescrição hitenompida recomeçará acorrer, pela metadedo prazo, da date do ato qire fotenompeu ou do úlfimo ato ou tomo do respecbwo processo.

caNtulox
DAAPOSENTAIXmiA

Artigo OlundonáTto será aposentado;

l-Ctompulsortamente, aos 70 (setenta) anos de idade, com proventos
proporcionais aotempo desenr^o. . ^ « onII. Apedido, após 35 (tonto ecinco} anos de serviços se homem, aos 30 (tnnta)
anos, se mulher, com proventc^ totegitos. ^

iil- Aos 30 (tonta) anos de serw^ se hrmiMn, aos 25 (wnte ecmoo) anos de
seivicossemulher, com proventos (Moporotonais ao tempo de serviço.

IV- Aos 30 (tifnte) aros de efetivo ^rerdcto em função de magisténo, se
professor, aos 25 (vinte edrrco) anos, se fHOf^sora com proventos uitegras.

V-Porinvafidez.
-N,

§1®- Aposentadoria por InvaMez será sentere precedida por gcença por período
não excedente de 24 (vinte e quatro) meses, sahro quamte laiKk) rnédico concluir
anteriormente aquele prazo, peto incapacidadedefinitiva do servidor para oserviço publico.

§2®- Será aposentado ofencion^ que, d^xás de 24 (vinte equatro) nreses de
licença para tratamento de saúde, tercon^i^ado Inváfido para senridorpútfik».

Artigo 144?>Oaposentado receberá proventostetegrafe:

I- NoscasosdOHKàso5lldom^143.
II- Quando tevafdade em corfôeqt^iK^ de aiAlente no exercício de suas

atribuições ouemvirtude de do^tçapiofission^
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III-QuandoaoomeMoteí^£lia"íe.e^tes
SíiteT^&SiteS^^lcotabasenas.^®-

IV-consideraiadtente."""
entepravocatepelolundonâdc

emexeicfck)desuafunção.,._»„,«4«ta«noiocessoespedal,noprazote8(ote)

Artigo145P>Fora<í»s^^^<J^(um1nntaecincoavos)porano.
e1/30^

5».o.p»«««4,o»«l«iana.sefcW=*«»'«l^
vencimentodaatividade.

5O.«íusla»»»*>1»»

adicionaisportempodeserogo,os^JJP
fundonárioporlei,emcaráterpermanente.
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paia efeito reversão. CA^TULO XI
D0AIKÍLK)-ESC0LAR

na forma estófotecMa em regulamento.
CArtTULOXB

DO auxíuoalmemtaçao

^•<1econdições estabetectoas em regulamento.
^ CArtTULOXIHdoauxíuo-transportc

T .....ia corâ itorÁlo ae tonctonfefo afiwo, nos

estabeleddaem regulamento.
Título w

DO REGIME DISCIPLINAS

CAPÍTULO
daacumuuçâo

' ^ Artigo15»>Évedadaaacumulaçioremuneiada.excHD:

S.
111- Ade2((lois)caigospnwatrvosdemédt(».

técnicos ou
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Artigo 154»)- Ofcirmonáik) não poíSeiâ perceber por mais de lunçâo gratifiBada
OU ooms^nada.

Arts. isn VeiIStala «n i»c«so
provada boa fé, ofundonáiio optará por uma das caigc^ w ^
dias, será exonerado de quaisquerdeles, acritério da admmistraçao.

§1». Provada amá#, ofurwonârio será den«ido de iodos os cargoseresfituirá
oque tiver percebido &»deuldamentB.

QiPtTULOil
DO EXERCÍCK) DE MANDATO B-ETIVO

Artigo 156°)- OforKdonârio municipal investido em mandato eletivo federal ou
^>!stadual, será atestado do erercldo <to cargo ou funç&.

^ Artigo 157»)- Ofunclonátio nwnic^ quando no^r^io
Profe-rto. deveSlstar-ae'de seu ffio
optar pelos vendmento sem prejuízos da verba <te representação que
exercteío.

Parágrafo Único- Otundonário munic^ eteSvo
obrigado aafastarS^ seu cargo ou fanção. quando substituiroPrefeito, podendo usar da
opção de tratareste artigo. CAPÍTULO in

DOSOEVEISS

Artigo 158»)- São deveres do tundonário:

O: 1. Exação administrativa,
w !!• Asstouidade.

III- Pontualidade.
IV- Descrição.
V- Urbanáade.
VI- ot)setvância dasnormas legais eregulamentetes.
Vil- Obedilnda asordens superiora, satw) quando nranrfestanteitegms.

ciinerinr efihiR iflBaulffliltoctet O QU6

e razão.

sua
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VII- Obediência asoraens supenoitK, ^ua>nAw ..íw.mw——

VIII-Representação aautoridade superiorsobre inegulaidade, oque tamrciencta

IX- Zelarpela econontiaeconsenrândado material que lhe for coi^do.
X- Fazer pronta comunicação aseu chefe tinediato do motivo do seu não

compatecime^ ao relações de trabalho, ou não, comportamento condizente com a



XII-Atenderprontamente:
a)^requtei^paradefesadafazendapública.
b)aexpediçãodecertidõesrequeridasparadefesadedlie^
c)AoimediatocumprimentodedecBõeseordensemaimdas

XIII-"oSorarparaoaperfeiçoamenlDdosserviços,sugerindoàchefia,
imediatamente,asrnedidasquejulgarnecessárias.

CAPÍTULOW
DASPROIBIÇÕES

Artigo1S9>AofurarionárioéproWdo:

1-Referirsedemododepraclatwoeminiòrmações.parecerouttespffihoàs
AutoridadeseatosdrSdminisIraçâoPública.sendo-lhe^Mo.porem,emtrabalho assinadocritfcá-iosapontodewsladoulrináffiooudeoiganiz^iãodoservço.

'11-Retirar,sempreviapeimfesâo(teautoiWadecompetente,quatquerdocumento
ouobjetodamanifestaçãodeapreçooudes^rreço,fazerdroularousubswever
listadedonath^v^r^'̂íatgoparalograrprovatopessodouparaterceiros,emprejuízo
dadignidadedegerêncteouadmWstraç^deempresascomercialou
industrial,excetosociedadedeecononriamistaouempresapública.

VI-Praticarausuraemquaisquerdesirasfom^.....„.,un™
VI!-PldtearcomoprocuradoroutotemediánD,luntos^

municipais,salvoquandosetratardepercepçãodevencimentoevantagensdeparentes
(segundo)9raucomissões,parentesevantagensdequalquerespéciee
fffiãodegpessoaedrantaàlepatição,feradoscasosprevistosemlei,o
desempenhodeencargo,quelheconfete'ouaseusstrireidinadDS-

X-Emprega*materialdarepartiçãoemserviçoparticular.
XI-UtilizarvetaitodoÜltenic^iooupemiitirqueeteseutilize,parafinsalheios

^'̂v^PXII-Praticarqualqueroutroatoouexacerativktedepiotoidaporleiou
incofnpativelcomsuasatribuiçãotüiujonate.

cafHtulov
DARESPONSABIUDADE

Artigo16V>Petoexetdclotoeguladesuasatitoirições,oftintáonárioresponde
administrativa,civilepenalmente.
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161»». AiKDonsattBdade adnftifetrativa resulta de ato ou on^ que.

leis eOS regulamentos cometam ao tüntíonáno.

Arüao 162> Aresponsabilidade dwO deconer do praoedimento doloso ouculposo, se importe em prejuízo da Fazenda Municipalou de teiceai^

8 l». Ahidenlzatíto de pi^lzo casado a Fazenda Muni^. P"'®'?
llqrtlate acsoon» m *. dto» pale do
«ocóddoB, °""Sr,

"^orejudicado.

^ Artigo 163»F Aresponsabilidade penal abrange os crimes eas contravenções
imputados ao fundonário nessa Qualidade.

™„»3is»«-.'a=ssss
P®"®'- CAI^LOVI

DAS PENALIDADES

Artigo i65»)-Considera«e infração disciplinar Oato pra^
com relação dos deveras edas proibições deconentas do caigo que exerce.

Paiágraft) Onfco- Aíntiaçâo épunhrel. (p« consisla em ação. querem omissão,
eindepfflidentemente de ter produado resultado pertuilradordo serviço.

Artigo 16®^São penas disdpBnares, na ordem crescente de gravidade.
!• Adverfênaa verbal
II- Advertênda escrita-
III- Multa.

IV- Suspensão.
V- Destituição de Função.
VI- Demissão.
VII- Cassação deaposentedoria.

Parágrafo Único- Na apicação das pen» dlsc^iSiarBS, 86*80 rawd^as asnaturezaseagravidade da infraçãoeos danos que dela provierem, para oseiviço público.
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Artiao 167»)- Nao se aplica ao funcionàiio. mais (te uma pena «mar por
-a

disciplina e doserviço.

Artigo 168»)- Apena de repreensão será aplicada por escrito, nos casos de
desobediência ou falta de cumprimento dos deveres.

Artigo ie8> Apena de suspensãr) que não excederá de 30 (trinta) dias, seiá
aplicada nos casos de falta grave ou de reincidência.

§ i«. o funcArnário. enquanto suspenso, perderá os direitos e vantagens
decorridosdo exerciclo do cargo, exceto of àdo-famte. _

S 2»- Quando houver conveniência para o serviço, a pena ue sus^etisau ^
se, ««weJ base de 50 %mHBM po, oei«o) per d. d. «ncmenle,

^obrigado neste caso. otun(ãonàrto apennanecerem serviço.

Artigo 17n São, dentre outros, motivos determinantes de destituição de
I_Não cumprirou toierar que não se cumpra atomada de trabalho.
II - promoverou tolerarodesvk) irregular de função.

V- üewde p«sBfao disse pessoal aidWmesâo de qee se «BB oAd«o 24
deste Estatuto.

Artigo 171®)"Apena de demissão será aplKiado nos casos de.
I- Crime contra aAdministração PúbSca, nos termos de penai.

lli- a'̂ toronínêrtófTüWioa escandaloso, vícios de jogos proibidos e
embriagues habitual.

defesa
VI- Aplicação irregular do dinheiro público.
VII- Lesão dos cofres públicos edilapid^ do patnmÔniopubliM.
VIII- Quebra de sigilo de quem tenha conheiârtffinto em razão de suas

IX- InSitó em qualquer das proibições de que tratar os incisos 1àXII do
Artigo 159.

I-
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Paiàgralb Único- Considera-se abandono de cargo a ausênca do funcionátio,
sem causa jusfificada, por mais de 30 (trinta} dias, consecutivo

Artigo 172®)- Oato que demite luncionárto munidpai, mencionará sempre a
causa de penandade e adisposiçio legal em que selundamenta.

Artigo \7yy considerada agravidade da falta, ademBsâo pcMferá ser aplicada
com aexpressão a'bem do serviço público;, aqual contará sempre nos decretos de demissão
fundamentados nos incteos I, VI e VII do Atfigo 171.

Artigo 174T- Para aimposição de pena dtec^lnares são competente:

I- OPrefeito, nos casos de denussão, cassação da aposentadoria, bem como.
suspensão su^rtora i^iatamente subordinala a) Prefeito, responsável pelo

^^igão em que tenha exercício ofundonário. nos casos de suspensão discipiinaies até 15
(qu'n^®)d'aS ||,_ q imediato do fundonário nos casos de advertênda verbal e

repreensão

§I®). Apena de multa será aplicada pela autoridade que impuserasuspensão.
§2®)- Apena de destituição de função ou camo comissionado, será apBcado peio

Artigo 173®)- São drcunstandas que atenuam aapScação da pena:

I- Aprestação por mais de 15 (quinze anos de serviço) com tratamento e
zelo.

II- Aconfissão espontâneada infração.
III- Anão teincidênda genética ou inspeção na Infração.

Artigo 176°)- Contados da data de infração, presoeverà, na esfera
Administrativa:

1- Em 1 (um) ano. a falta sujeita as penas de repreensão, multa ou
repreensão. _

il- Em 2 (dois) anos a fatia sujeite à pena de demtesâo, cassaçao da
aposentadoria ou de disponibiikimie.

Parágrafo único- Afalta administrafiva. também prevista como crime na lei
penal, prescreve juntamente com este.

Prefeito.
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•rtniLOV

DO PROCESSO disciplinar

capítulo I
DO PROCESSO

Ü.ÍCO. Op^, r£=srKS"S
por mais de 30 (trinla) dias. de desttuçao de chefia, de demssao
aposentadoria.

Artigo 178-). São competenles Pa^-administrativo, os chefe de ó.gâosdi«tan«nte suborimados ao Piefedo

Artigo 1T9^ Promoverá o Ja
SSSr^»SSS.^dese|»n«.«U-a--»"--

5IA AO deáaiMT a(x»nSsâo aaiWúaí»

secretário.

sigilo sempre que necessário.

Artiao 181«V Oprocesso administrafivo. propriamente dito. será aberto por

&l" Dentro de 48 (quarenta eoito) horas, seguinte asua lavratura. arornissao

3Ar,4?n.°w;S da I paa n.,«», da 10 (dez) d«, a

tempo ini
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sindicância ou mvesuya^.

Parágrafo únlco^ acusado
procurador, todos os Sntada dos Inúteis em relação ao objeto

r.««A inHar-se-á o período probatório, no qual a

requeridos pelo acusado ou edeferidos.
S ,«• A ^

e não comparecer ou se ^ prov^ dos autos.
'̂ •™®A*1SS!^<Sr».AI.»a por»»!" e»."® !»te<».ls.ío,o
qual poderá ser assisMo por outro Indicado peto «usado.

Artiao 184fV Enceraro pela comissão probatóiio. ^ concedido ao acusado
prazo®10(dK)ílaspOTOl««®»l»®"'A '̂™*'̂

A.««, iwm. necorrido ooiazo prevteto no Arfigo anteitor. com razõ« ou bemaconísâí osíS®»M.s.b»*A.P»»»^
daautoridade competente.

J^JZ.
competente.

Partgi* On®.oe»»so de ptm impo®®tpspon®*®.*
der causa, mas não tenha conseqüência na prescrição do processo.

Ariiao 187®W Recebido ocoin orelstório Itoá sAuSmdsde comporte

renovará oprazo para condusâo desta.

aao„mimodiSÜÍSsSrS^,°oSS."»S"Smo?^^^
parágratb2°doArtigo194.



Aftiao 188^ AAutoridade quem for remetido oprocesso proporá, a

•- Aa eanrr^Q

Parágrafo Únicc Havendo mais de Ifom) indk^ e ^"5^®'
caberá ao iulgamento àautoridade competente para imposição da peni mais grave.

AHinn irwv Ouando a irreqularidade objetivo de itiquérito ou de processo

judidária competente, ficando frastedo na Prefeitura ^

Artigo 190^ Em qualquer tese do processo será permitida aintervenção de
defensor constituído pek) indicado.

^ Artigo 191*)-Ofuncionário só poderá serexon^. aP^.ajf®
do processo disdílfoaraquem responde desdeque reconheodaasua mocôncia.

Artiao 192®V Acomissão sempre Que necessário, dedicará todo tempo aos

repartição durante os curso das diSgênctaseelaboração do relatóno.
CAPÍTULO O

DA PfaSÂO ADMINISTRATIVA

Artino i<m. cabe ao Prefeito, fondamenteimente epor escrito, ordenaraprisão

S1S ^íS^SaCcSTi: em^ífetoar Xas 'nfs
'^devidos prazos.

§l».oPrefeito comunicará àAutoridade Judiciária competente eprovidenciará,
opMtKO ® ^

CAPÍTULO 111
DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

Aftiao 194»)- OPrefeito determinará asuspensão preventiva do funcionário até
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§ 1** - Rndo o prazo de trata esta artigo, cessarão os efeitos de suspensão
preventivos, ainda que o prazo não esteja concluído.

§ 2** - No caso de alcance ou má versarão de dinheno público, o afastamento
prolongar-se^ até a decisão final do processo administrativo.

Artigo 199^)- Ofuncionário terá direito a;

I- Confegem de tempo deserviço relativo aoperíodo em que tenha estado preso
administrativamente ou suspenso preventivamente, se do processo não resulfer pena
disciplinar ou se esta se limitar à repreensão.

II -Contagem no período de afestamento que exceder ao perfedo de suspensão
disciplinar aplicado.

III - Contagem do período deprtsão admlnstrativa ou suspensão preventiva e ao
pagamento do vendmenlE) e de todas asvantagens do exercício, desde que reconhecida sua

•N inocência.
CAPÍTULO IV

^ DA REVISÃO

Artigo 196> Dentro do prazo de 5 (c^oo) anos, contados da data da publicação,
poderá ser requerida a revisão do processo que resultou pena disciplinar, quando deduzam
fatos oucircunstâncias suscetíveis de justificar a Inocência (to requerente.

§ l"" - Não constitui fundamentos para revisão a simples alegação de Injustiça ou
penalidade.

§ 2** -Tratando-se defúncionárto feleckto ou desaparrado, a revisão poderá ser
requerida por quaisquerdas pessoas constantes de seu assentamento índívídual.

Artigo 197**)- Correrá a rev^o em apenso ao processo or^ário.

Artigo 198°)- O requerimento, devidamente Instituído, será encaminhado ao
depessoal, quer procederádeoonfemúdade comodisposto no capitulo Ideste titulo.

Artigo 199°)- Na inicial o requerimento pedirá dia e hora para inquirição das
testemunhas que arrolar.

§ l"" - Será considersKla informante a testemunha qtie residido fora da sede no
Município prestar depoimento, porescrito.

§ 2'' - Concluída a revisite, em prazo fSo superior a 60 (sessento) dias, será o
processo como o respectivo relatórte, encaminhado à Autoridade competente para julg^^o.

§ 3*" -AAutoridade competente terá 20 (vtote) dias para (lecldír, salvo se baixar o
processo emdiligência, quando se renovará o prazo após a conclusão desta.
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Artigo 200*)- Julgsda procedente a revisão, tomar-se-á sem efeito a penalidade
imposta, estabelecendo-se todosos direitos porela afingidos.

TÍTULO VI
CAPÍTULO ÚNICO

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS EFINAIS

Artigo 201*)- São consideradas instáveis, os servidores municipais que
possuirem mais de5 (cinco) anos de eletivo exercício e admiSdos porconcurso púlribo.

Artigo 202*)- Ajornada de trabalho n% repartições públicas municipal será
fixada por decreto do ctiefe do Executivo, não podendo em cada caso ser superior a 48
(quarenta e oito) nem inferiora 35 (trinta e dnco) horas semanais.

Parágrafo Único - Compete ao chefe da Repartição ou do serviço, antecipar ou
>bnogaroperíodo de trabalho, quarvio rtecessário, respondendo pelos aluemos que cometer.

Artigo 207> ConsMeram-se pertencentes à fòmffia do fundonárío além do
cônjuge e filhos, quaisquer pessoa que vivam às suasextensas e contem do seu sentimento
individual.

Artigo 2Wy Para todos os efeitos previstos neste Estatuto e em lee do
Município, os exames de sanidade serão feitos por médico da Prefeitura ou, nasua feita, por
médico credenciado pelo Prefeito Munidpal.

§ 1** - Em casos esp^ls, atendendo à natureza da enfermidade, o Prefeito
Municipal poderá des^nar uma junta médica para proceder ao exame, dela fezendo parte,
obrígatoríamente, o Prefeito MunicipaL

§ 2** -Os atestado niédíGOS concedidos aos funcionáitos munteipais, quando em
>tamento fora do município, terávaidadecondicionada po^tior peto m^ico da Prefeitura.
/

Artigo 205°)- Contar-se-âo pordias corridos os prazos previstos neste Estatuto.

Parágrafo Único- Não secomputará no [ossí odia inicial, prorrogando se para o
primeiro dia útil o vencimento que incidirem Sábado, Domingo ouferrado.

Artigo 206^ Evedado ao judiciário servir-se sob a chefia imediata do cônjuge
ou parente até Z* (segundo) grau, solvo emfunção de confiança ouIhne escolha, não podendo
exceder a 2 (dois) o seu número.
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certidões e SSojseatos de laxa^ emohnnente ou custas os requerimentos,
nesta qualidade. adramistiatíva, intoes^iem ao fimdonário púbfico, ativo.

rhpfia ««n^fimdonário candidato a caiso eletivo, desde que exerea caraos de

Mimir^»! também aos finidonários da Câmara
for oS ^ atribmções reservadas nesta Lei ao Prefeito, quando

necessários àe»^^oSpe^eitoLS'̂ ° l^ífanirapal bamarf, por decreto, os r^ulamentos
adquiridos até ass^os aos servidores públicos municipais, os direitos

disposições emlSfeS^ "^ ^ em vigor na data de sua publicação, revogadas as

^ ^ »OSnoventa enove. (qdnze) dias do in& de junho de mil novecentos e

fOItEíRATOÍTO
í*refóto Munidpal


